
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2627526 - SC (2024/0158696-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JULIANO MARTINS DA CRUZ
ADVOGADO : MURIÉLI LUIZA DALL'AGNOL CENI - SC040597
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. BUSCA PESSOAL. 
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. DESCLASSIFICAÇÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
1. É firme "o entendimento no sentido do não cabimento da revisão criminal 
quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 
provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei 
penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP" 
(HC 206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/2/2016, DJe 25/2/2016).
2. A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA (Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022), proferido após 
o julgado objeto desta revisão criminal.
3. É incabível a inovação recursal em sede de agravo regimental, vedada pela 
preclusão consumativa.
4. "Prevalece neste Superior Tribunal de Justiça a diretriz no sentido de que 
não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de tráfico de drogas, 
por se tratar de crime de perigo abstrato ou presumido, sendo irrelevante para 
esse específico fim a quantidade de droga apreendida." (AgRg no HC 
567.737/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 28/4/2020, DJe 4/5/2020).
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de agosto de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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3. É incabível a inovação recursal em sede de agravo regimental, vedada pela 
preclusão consumativa.
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não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de tráfico de drogas, 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANO MARTINS DA CRUZ (e-
STJ, fls. 200-220) de decisão, por mim proferida (e-STJ, fls. 190-195), em que conheci do 
agravo para negar provimento ao recurso especial.

Pretende o reconhecimento da ilicitude da abordagem policial, com a consequente 
absolvição da agravante.

Afirma que os policiais apenas mencionaram que o agravante estava em atitude 
suspeita, sem detalharem este fato.

Complementa que a mudança de entendimento jurisprudencial, após o trânsito em 
julgado, não inviabiliza o exame da matéria.

Não sendo este o entendimento, requer a desclassificação do crime de tráfico de 
drogas para o previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/06.
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Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou que submeta este 
Agravo Regimental à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
Inicialmente, registre-se que o pedido de desclassificação do crime de tráfico de 

drogas para o de posse de entorpecente para uso próprio não foi apresentado no recurso especial, 
constituindo inovação recursal, vedada em agravo regimental.

Seguindo, o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de infirmar a 
decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, os quais restaram 
assim consignados (e-STJ, fls. 190-195):

 
“Inicialmente, cabe esclarecer que se trata de revisão criminal, interposta contra a 
condenação transitada em julgado em 28/2/2017, pela prática do crime previsto no 
art. 33, da Lei n° 11.343/2006, ao qual foi aplicada a pena de 6 (seis) anos, 9 (nove) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 
594 (quinhentos e noventa e quatro) dias-multa.
No tocante à alegada ilicitude da busca pessoal, a Corte de origem delineou nestes 
termos (e-STJ, fls. 74-76):
 

‘A defesa do revisionando almeja o reconhecimento da ilicitude da busca pessoal e das 
provas derivadas’ e, consequentemente, sua absolvição, com fulcro no art. 386, inciso 
II, do Código de Processo Penal, ao argumento de que os requisitos do artigo 240, § 2º 
do mesmo Diploma Legal não foram observados. Todavia, malgrado os argumentos 
tecidos, referidas insurgências não merecem prosperar, pois ausente qualquer 
ilegalidade na decisão prolatada ou preenchimento dos requisitos elencados no art. 621 
do Código de Processo Penal.
[...] Como se sabe, o crime de tráfico de drogas é permanente, uma vez que a 
consumação do ilícito alonga-se no tempo, persistindo o estado de flagrância, de modo 
a tornar desnecessária expedição demandado de busca e apreensão. Porém, mostra-se 
necessário haver indícios de justa causa para respaldar a ação policial. À época do 
delito (meados de 2017), a justa causa restou demonstrada quando da análise das 
provas obtidas no caderno processual pelo magistrado singular, ainda que de forma 
sucinta. Não se ignora que a tese ora aventada, está em voga nas Cortes Superiores e 
também neste Tribunal, no sentido de que as buscas e apreensões devem estar 
respaldadas em fundadas suspeitas cujas circunstâncias sejam bem delimitadas pelos 
agentes públicos. Entretanto, à época do julgado não havia a necessidade de 
fundamentação exaustiva e mais delimitada em relação às ‘fundadas suspeitas’, sendo 
suficiente a justificativa baseada no policiamento ostensivo, bem como na ação 
policial decorrente de atitude suspeita apresentada pelo indivíduo no momento do 
flagrante. Válido destacar que ‘a 'mudança de posicionamento jurisprudencial 
posterior ao trânsito em julgado da decisão condenatória não serve de base para o 
ajuizamento de revisão criminal, sob pena de serem violados os princípios da coisa 
julgada e da segurança jurídica' (AgRg no HC 550.031/DF, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 16/03/2020)’ (STJ, 
AgRg no HC n. 708.907/SC, rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, j. 15-3-2022, DJe de 18-3-2022). A corroborar, colaciona-se os seguintes 
precedentes da época:
 
‘AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE DELITO. BUSCA E APREENSÃO SEM MANDADO JUDICIAL. 
CRIME PERMANENTE. FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA MEDIDA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 1. A jurisprudência pacífica deste Tribunal é firme 
de que, sendo o crime de tráfico de drogas, nas modalidades guardar e ter em depósito, 
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de natureza permanente, assim compreendido aquele cuja a consumação se protrai no 
tempo, não se exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para o ingresso 
dos policiais na residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar a 
atividade criminosa, dada a situação de flagrância, conforme ressalva o art. 5º, XI, da 
Constituição Federal. Precedentes. 2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal já se 
manifestou nesse mesmo sentido, com o alerta de que, para a adoção da medida de 
busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a caracterização de justa 
causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito (RE 
603.616/RO, Relator Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe 10/5/2016) 
[...] (STJ. AgRg no REsp 1683312/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14-11-2017, j. 22-11-2017).’ [...]
 
Outrossim, ressalva-se que ‘a jurisprudência não se enquadra como leis, e, portanto, 
não possui retroatividade benéfica, já que tal situação afrontaria sobremaneira o 
princípio da segurança jurídica, comprometendo a confiança no Judiciário e, 
principalmente, a estabilidade do direito vigente à época dos fatos’ [...] (Revisão 
Criminal (Grupo Criminal) n. 5021374-41.2023.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, rel. Sidney Eloy Dalabrida, Segundo Grupo de Direito Criminal, j. 28-
06- 2023). [...] Destarte, ausente a mencionada ilegalidade, resta prejudicada a análise 
do pleito absolutório em decorrência da falta de provas da materialidade delitiva, razão 
pela qual a presente Revisão Criminal deve ser indeferida.’

 
Na hipótese, não se verifica a alegada contrariedade ao art. 621 do CPP, uma vez que 
o Tribunal de origem negou provimento à revisão criminal em decisão motivada, 
visto que a Defesa não logrou demonstrar nenhuma incongruência na decisão 
impugnada nem trouxe provas novas aos autos.
Como bem pontuado pela Corte estadual, a Defesa limita-se a aduzir nova tese, 
visando à aplicação de novo entendimento jurisprudencial quanto à validade da busca 
pessoal.
Como cediço, é firme ‘o entendimento no sentido do não cabimento da revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos 
e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal 
ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP’ (HC 206.847/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 
25/2/2016).
Nesse mesmo sentido:
 

‘PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 
621, INCISO I, DO CPP. REAPRECIAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
UTILIZAÇÃO COMO SEGUNDA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. ORDEM DENEGADA. I - A 
revisão criminal não deve ser adotada como um segundo recurso de apelação, pois o 
acolhimento da pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade, cingindose às 
hipóteses em que a contradição à evidência dos autos seja manifesta, induvidosa, 
dispensando a interpretação ou análise subjetiva das provas produzidas. II - Nesse 
sentido, este 'Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido do 
não cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas 
ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao 
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, 
do CPP' (HC n. 206.847/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 
16/02/2016, DJe de 25/02/2016). III - O Tribunal a quo deixou de conhecer a revisão 
criminal, ajuizada com fundamento no art. 621, I, do CPP (condenação contrária à 
evidência dos autos), por entender que a pretensão defensiva se resumia à reapreciação 
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do quadro fático probatório dos autos, já examinado em sede de apelação criminal, e 
que não se demonstrou que a condenação foi contrária ao texto expresso da lei penal 
ou às evidências dos autos, em consonância com a jurisprudência desta Corte. Habeas 
corpus conhecido. Ordem denegada.’ (HC 464.843/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 2/10/2018, DJe 8/10/2018).

 
Ademais, registre-se que ‘a alteração de entendimento jurisprudencial verificada 
posteriormente ao trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de 
revisão criminal, visando a sua aplicação retroativa [...], sob pena de serem violados 
os princípios da coisa julgada e da segurança jurídica’ (STJ, 5ª Turma, AgRg. no HC. 
nº 782.558/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, DJ. de 14.2.2023).
Assim, convém ponderar que ‘alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de 
standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao julgado 
que se pretende rescindir.’ (AgRg no HC n. 832.501/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 

‘REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO PELO 
RECONHECIMENTO DE REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA. 
INSUBSISTENTE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA. 1. Não subsiste o 
pleito pelo reconhecimento de reformatio in pejus indireta, porquanto a sucumbência 
do Parquet estadual quanto à matéria veiculada no recurso especial ocorreu quando do 
julgamento e provimento parcial da apelação defensiva. 2. A jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, ressalvadas hipóteses 
excepcionalíssimas de entendimento pacífico e relevante, o que não se vislumbra na 
espécie. 3. Revisão criminal não conhecida.’ (RvCr n. 5.620/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
‘AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL EM VIA PÚBLICA. DENÚNCIA ANÔNIMA DEVIDAMENTE 
CIRCUNSTÂNCIADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. BUSCA DOMICILIAR. 
MUDANÇA JURISPRUDÊNCIAL DO ENTENDIMENTO ACERCA DA 
DOCUMENTAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO VERBAL DO MORADOR PARA 
INGRESSO EM CASA ALHEIA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. MATÉRIA ARGUIDA QUASE 3 ANOS APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO. REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
Restou devidamente comprovada a existência de justa causa para a busca pessoal, 
tendo em vista que os policias estavam em diligência para averiguar a veracidade de 
notícia crime anônima da prática de crime de tráfico de drogas no local. A informação 
recebida pelos policiais indicava o prenome e as características físicas do paciente que 
foi abordado em via pública. Logo, não há falar em nulidade da busca pessoal. 2. Em 
alteração jurisprudencial, ambas as Turmas desta Corte Superior responsáveis pelo 
julgamento de matéria criminal passaram a entender que a autorização verbal do 
morador, não documentada, não mais serve como justa causa para que os agentes 
públicos deixem de buscar o suprimento judicial para a busca domiciliar. Nesse 
sentido, cito o paradigmático HC n. 598.051/SP, de Relatoria do Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021. 3. A 
jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que ‘a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza à parte litigante pleitear a sua aplicação retroativa, por 
uma questão de segurança e estabilidade jurídica’ (AgRg no AgRg no HC n. 
667.949/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 24/6/2022). 4. Os fatos em comento ocorreram em 18/6/2019, tendo 
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a apelação sido julgada em 12/6/2020 e transitado em julgado logo em seguida. 5. O 
standard probatório à época exigido pela jurisprudência para validar a incursão policial 
em casa alheia se satisfazia com a prova oral consistente no depoimento em juízo dos 
policiais que atuaram na ocorrência. Precedentes. Em momento algum no curso das 
investigações ou da ação penal foi contestada a versão apresentada pelos militares 
responsáveis pelo flagrante. 6. A falta de documentação da autorização do morador 
para a busca residencial, em que foram apreendidos 40kg de maconha e 5kg de 
cocaína, somente foi arguida quase três anos após o trânsito em julgado da condenação 
em sede de revisão criminal que foi julgada improcedente. Desse modo, não há falar 
em constrangimento ilegal. 7. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido.’ 
(AgRg no HC n. 814.053/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
‘AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
DOSIMETRIA. PLEITO DE REDIMENSIONAMENTO DA PENA. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO NÃO AUTORIZA O AJUIZAMENTO DE REVISÃO 
CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO. I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte 
Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformandoa. 
II - A mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza à parte litigante pleitear a 
sua aplicação retroativa, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica. O 
verbete n. 444 da Súmula do STJ, editado em 13/5/2010, não autoriza a revisão e 
alteração da dosimetria fixada à época, na qual o entendimento vigente era 
perfeitamente possível o agravamento da pena-base com base em inquéritos policiais e 
ações penais em curso. Precedentes. Agravo regimental desprovido.’ (AgRg no HC n. 
707.839/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 
Destarte, a pretensão não comporta guarida.
Prosseguindo, ao contrário do entendimento do MPF, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça é firme ‘no sentido de que não se aplica o princípio da 
insignificância aos delitos de tráfico de drogas, por se tratar de crime de perigo 
abstrato ou presumido, sendo irrelevante para esse específico fim a quantidade de 
droga apreendida’ (AgRg no HC 567.737/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020). Nesse 
sentido:
 

‘PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO 
PRÓPRIO. APREENSÃO DE PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
TIPICIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. ‘Prevalece neste Superior Tribunal de Justiça a diretriz no sentido de que não se 
aplica o princípio da insignificância aos delitos de tráfico de drogas, por se tratar de 
crime de perigo abstrato ou presumido, sendo irrelevante para esse específico fim a 
quantidade de droga apreendida.’ (AgRg no HC 567.737/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, 
DJe 4/5/2020). 2. Agravo regimental desprovido.’ (AgRg no AREsp n. 2.337.670/ES, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
23/10/2023.)
 
‘PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO 
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DA CONDUTA PARA USUÁRIO (ART. 28, LAD). INVIABILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DA VIA 
ELEITA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCABIMENTO. TIPICIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. WRIT NÃO 
CONHECIDO. [...] III - ‘Prevalece na Quinta Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça a diretriz no sentido de que não se aplica o princípio da insignificância aos 
delitos de tráfico de drogas e de uso de substância entorpecente, por se tratar de crimes 
de perigo abstrato ou presumido, sendo irrelevante para esse específico fim a 
quantidade de sementes da droga apreendida. Precedentes.’ (AgRg no REsp n. 
1.733.645/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
15/06/2018). Habeas corpus não conhecido.’ (HC 538.347/ES, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 20/11/2019).”

 
Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, nesta extensão, nego 

provimento.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0158696-6 AREsp 2.627.526 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011418920178240139  000114418920178240139  11418920178240139  
114418920178240139  50519796720238240000

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANO MARTINS DA CRUZ 
ADVOGADO : MURIÉLI LUIZA DALL'AGNOL CENI  - SC040597
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO MARTINS DA CRUZ 
ADVOGADO : MURIÉLI LUIZA DALL'AGNOL CENI  - SC040597
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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